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HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.
IRRESIGNAÇÃO.  FALTA  DE  JUSTA  CAUSA.
INFORMAÇÕES  PRESTADAS  PELA  AUTORIDADE
JUDICIARIA.  REVOGAÇÃO  DA  MEDIDA
PRISIONAL.  PACIENTE  POSTO  EM  LIBERDADE.
OBJETO DO WRIT ULTRAPASSADO. INTELIGÊNCIA
DO ART. 659 DO CPP. PREJUDICADO.

- Emerge o prejuízo do objeto perseguido pela
impetração, se já foi restituída a liberdade ao
paciente,  conforme  informações  da  própria
autoridade dada como coatora, restando, pois,
superado o constrangimento ilegal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Habeas
Corpus, acima identificados:

ACORDA a Egrégia Camara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado  da Paraíba,  à  unanimidade,  em julgar  prejudicada  a  ordem,  nos
termos  do  voto  do  Relator,  em  harmonia  com  o  parecer  oral  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATORIO

Trata-se de ação de  habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada pelo Bel. Sérgio José Laécio Mendonça (OAB/PB 9.714), com base no
art. 5°, LIV, LVII, LXI, LXV, LXVI e LXVIII, da CF/88, c/c os arts. 312, 647 e 648
do  CPP,  em  favor  de  Amilton  Sérgio  Castor  Alves, qualificado  na  inicial  e
indiciado pela prática, em tese, dos crimes tipificados no art. 121, § 2°, II, c/c o
art. 14, II, no art. 129, § 9°, e no art. 140, caput, todos do Código Penal, com
incidência da Lei n° 11.340/2006, alegando, para tanto, suposta coação ilegal
oriunda do Juízo do 2° Tribunal do Júri de Campina Grande/PB (fls. 2-11).

Aduz,  em  síntese,  o  impetrante  que  não  há  motivo
justificável para manutenção da prisão preventiva do paciente, uma vez que
todos os atos imprescindíveis para a regular instrução do inquérito já foram
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realizados, devendo, agora, o processo retomar seu curso normal, não havendo
necessidade de mantê-lo aprisionado.

Argumenta, ainda, que a gravidade do crime não é capaz de
gerar a custódia cautelar, sobretudo quando se trata de crime de mera conduta,
onde  não houve  lesão  à  patrimônio  ou  a  vida  de  outrem,  de  modo  que  o
decreto preventivo não apresenta fundamentação plausível, mormente por não
haver sequer indícios de autoria, nem prova de que o paciente seja perigoso,
evidenciando,  pois,  o  constrangimento  ilegal,  por  violação  ao  princípio  da
presunção de inocência, requerendo, assim, a revogação do ato constritivo.

Por fim, requer a concessão de liminar, para que seja expedido
o salvo-conduto, no intuito de o paciente responder solto o processo.

Com a inicial, colacionou a documentação de fls. 12-68.

Nas informações solicitadas (fl. 76), a autoridade dada como
coatora comunicou que o paciente fora posto em liberdade no dia 02.12.2014,
por ter sido revogado o decreto de prisão preventiva.

Vieram-me  os  autos  conclusos,  após  o  que,  diante  dos
informes prestados, restou desnecessária a apreciação da medida liminar, razão
por que, de pronto, coloquei os autos em mesa para julgamento

Na Sessão, em parecer oral, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça opinou pela prejudicialidade do pedido.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado,  o  impetrante alega  que  o  paciente  se
encontra  preso  de  forma  ilegal,  pois  não  há  justa  causa  para  permanecer
custodiado, aduzindo, ainda, que ele não se esquivará de comparecer aos atos
do processo, pois é detentor das condições pessoais favoráveis,  entendendo,
assim, que deve ser expedido o salvo-conduto, por sofrer coação ilegal.

Despiciendo,  contudo,  verificar  a  procedência  dos
argumentos  expostos  no  writ,  uma  vez  que,  consoante  se  infere  das
informações do MM Juiz a quo (fl. 76), o pedido perdeu o objeto.

E que, segundo noticia a autoridade coatora (fl. 76), o paciente
já se encontra solto, pois foi revogada sua prisão preventiva, situação que faz
incidir, ao caso, os termos do art. 659 do Código de Processo Penal, in litteris:

“Art.  659.  Se o  juiz  ou o tribunal  verificar  que  já
cessou  a  violência  ou  coação  ilegal,  julgara
prejudicado o pedido.”

Eis a jurisprudência pertinente à questão em tela:

“HABEAS  CORPUS  –  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  –
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LIBERDADE  PROVISÓRIA  CONCEDIDA  –  PACIENTE
SOLTO  –  PEDIDO  PREJUDICADO  PELA  PERDA  DE
OBJETO – Insubsistindo constrição física quanto ao
paciente  em  virtude  de  concessão  de  liberdade
provisória,  o  pedido  de  habeas  corpus  fica
prejudicado  pela  falta  de  objeto.”  (TJMT  –  HC
10326/2003 – Relª Desª Shelma Lombardi de Kato –
J. 03.06.2003)

“[…] Se durante o processamento do writ vem a ser
relaxada a prisão  do  paciente  preso em flagrante,
resta prejudicada,  por  perda superveniente  de seu
objeto, a ordem impetrada com o exclusivo escopo
libertário.” (TJDF – HBC 20020020007093 – Rel. Des.
Natanael Caetano – DJU 08.05.2002 – p. 66)

“[…]  Resulta  sem objeto  pedido  de  habeas  corpus
tendente  à  liberação  dos  pacientes,  presos
preventivamente,  se  o  juiz  impetrado  revoga  a
prisão, colocando-os em liberdade. 2. Pedido que se
julga  prejudicado,  por  perda  superveniente  do
objeto.” (TRF – 1ª Região – HC 01000464062)

Por  conseguinte,  de  acordo  com  o  que  se  positiva  das
declarações  esclarecedoras  da  autoridade  judiciária,  emerge  o  prejuízo  do
objeto perseguido pela impetração, se já foi restituída a liberdade ao paciente,
restando, pois, ultrapassado o indigitado constrangimento ilegal.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer oral da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, julgo prejudicado o pedido, nos termos do art.
659 do CPP, c/c a parte inicial do art. 257 do RITJ/PB, determinando, portanto,
o seu arquivamento, com a respectiva baixa na distribuição.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Arnóbio
Alves  Teodósio,  dele  participando,  além de mim, Relator,  o  Dr.  Wolfram da
Cunha Ramos, Juiz de Direito Convocado para substituir o Desembargador Joás
de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                      -Relator-                      -Relator-
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